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INFORMAÇÃO

PROCESSO Nº 8.2018.7177/000635-8 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019-DEC 
ABERTURA: 25/01/2019, às 9h30min. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
DE VIGILÂNCIA ARMADA PARA OS FOROS DAS COMARCAS DA 5ª E 7ª REGIÕES, COM O
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, EPIS E FERRAMENTAS, NECESSÁRIOS À PERFEITA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
IMPUGNANTE: MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.
RESPOSTA AO PROTOCOLO Nº 2019/4143
 

Trata-se de impugnação, contra o edital convocatório da referida licitação, formulado
pela impugnante acima identificada, documento SEI 0858347, recebida em 22/01/2019.

A impugnante insurge-se contra o ato convocatório, conforme documento anexo a esta
Informação, requerendo a exclusão da periculosidade refletida no intervalo intrajornada e inclusão de
pagamento de, no mínimo, 60 minutos no referido intervalo.

Em atenção ao alegado, foi consultado o Serviço de Planilhas e Fiscalização
do Departamento de Suporte Operacional (DSO-FISC) que esclarece, quanto ao primeiro ponto (exclusão
da periculosidade), o que segue:

 
"De fato, as CCTs, conforme demonstrado pela empresa, proclamam
apenas a necessidade de pagamento de tal rubrica com o adicional de
50%. Entretanto, não desobrigam expressamente o pagamento do
adicional de periculosidade sobre tal valor.
Ora, como tal hora representa horário de trabalho, isto é, o vigilante
não estará realizando intervalo e, sim, estará trabalhando, estará
exposto aos riscos do local de trabalho inerentes ao seu cargo. 
Desta forma, entendemos que, pela exposição do risco na prática
durante o intervalo, é devido o pagamento do adicional de
periculosidade (30%) sobre tal rubrica."
 

Já referente ao segundo ponto (inclusão de pagamento de, no mínimo, 60 minutos no
referido intervalo), o DSO-FISC manifestou-se conforme segue:

 
"De fato, a CCT RS001711/2018, conforme demonstrado pela
empresa, prevê o intervalo mínimo de 60min e, portanto, tal deve ser o
período indenizado.
Entretanto, não entendemos que tal item ensejaria impugnação do
edital, uma vez que as planilhas fornecidas pelo TJRS são apenas
modelo para a empresa se basear nas suas propostas. Assim, com o
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devido embasamento legal, a empresa pode simplesmente alterá-la no
momento de detalhar a sua proposta."
 

Dessa forma, julga-se improcedente o pedido de impugnação interposto pela empresa,
visto que os itens ora impugnados não possuem o alcance de comprometer, restringir ou frustrar o caráter
competitivo do certame, não havendo qualquer exigência excepcional.

Documento assinado eletronicamente por Éder Raul Franco da Silva, Técnico(a) Judiciário(a), em
24/01/2019, às 17:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em
24/01/2019, às 17:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Flaiton Teixeira Colombo, Chefe de Serviço, em
24/01/2019, às 17:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.tjrs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0861131 e o
código CRC D4F670AE.
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Éder Raul Franco da Silva

De: PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO RS <egoverno@tjrs.jus.br>
Enviado em: terça-feira, 22 de janeiro de 2019 14:35
Para: DEC - Departamento de Compras
Assunto: Verificar processo pendente - ERP Thema 
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Processo: QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÕES 2019/4143 Vol. 1  
Síntese: QUESTIONAMENTOS/IMPUGNAÇÕES -> IMPUGNAÇÕES [390.00] 16924 - PREGÃO 
ELETRÔNICO - 2019/14 A empresa Mobra Serviço de Vigilância Ldta., vem por meio deste apresentar seu 
pedido de impugnação, referente ao Pregão Eletrônico n° 14/2019 - TJRS.  
 
PREGÃO ELETRÔNICO - 2019/14 Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços terceirizados 
de vigilância armada para os Foros das Comarcas da 5ª e 7ª Regiões.  
Abertura: 25/01/2019, às 09h30min.  
 
Fornecedor: MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.  
Endereço: RUA ZELMA ANTUNES PEREIRA, 71  
Bairro: ITAÍ  
CEP: 92990000  
Cidade: ELDORADO DO SUL - RS  
Telefone: (51) 3499-6200  
Email: comercial@mobra.com.br  
 
Dúvida:Item não informado. Dúvida: A empresa Mobra Serviço de Vigilância Ldta., vem por meio deste 
apresentar seu pedido de impugnação, referente ao Pregão Eletrônico n° 14/2019 - TJRS.  
 
Registrado em: 22/01/2019 , encaminhado para Serviço de Compras  
Andamento nº 1 , em 22/01/2019 , Situação: Aguardando Atendimento Despacho: Nenhum despacho para o 
andamento!  
Proc. ThemaAdm:  
 
Andamentos mais recentes:  

Últimos andamentos 

Sequencia Departamento Data 

#1 Serviço de Compras em 22/01/2019 

Atividades:  
Dúvidas entrar em contato pelos ramais: 7127, 7042 ou 7099.  
AVISO AUTOMATICO DE REMESSA DE PROTOCOLO. POR FAVOR, NÃO RESPONDA.  

 





























 


